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PARECER Nº 842/2021 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0725/20 

Trata-se de projeto de lei de iniciativa dos nobres Vereadores Eduardo Tuma e Rinaldi 
Digilio, que institui o "Programa de Prevenção e Tratamento da Doença de Endometriose". O 
Programa prevê a realização, por meio do Sistema Único de Saúde, de avaliações médicas 
periódicas, exames clínicos e laboratoriais, assim como campanhas de orientação, prevenção 
e tratamento. Prevê ainda, entre outras: a possibilidade de cooperação técnica com a rede de 
saúde privada para a realização dos exames e treinamentos necessários; a implantação de 
sistema de informação, visando à obtenção e consolidação de dados; a instituição de parcerias 
e convênios entre órgãos públicos e entidades da sociedade civil; a instituição de programas de 
prognóstico e tratamento da endometriose; a criação do centro de referência de tratamento da 
endometriose. 

Sob o aspecto jurídico, o projeto pode prosseguir em tramitação na forma do 
Substitutivo adiante proposto. 

Do ponto de vista formal, o projeto fundamenta-se no artigo 37, caput, da Lei Orgânica 
Paulistana, segundo o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou Comissão 
Permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos. 

A matéria de fundo traduz nítido interesse local, encontrando respaldo na competência 
legislativa do Município, nos termos dos artigos 30, I, da Constituição Federal, e 13, I, da Lei 
Orgânica Paulistana. Além disso, também compete ao Município suplementar a legislação 
federal em matéria de proteção à saúde pública (artigos 24, XII, c/c 30, II, CF). 

No caso, o projeto propõe diretrizes de campanha anual de saúde que se equiparam a 
normas gerais a serem seguidas em âmbito municipal, que poderão ser regulamentadas e 
concretizadas pelo Poder Executivo por meio de provisões especiais, conforme a conveniência 
e oportunidade da Administração Pública. 

Nesses termos, o projeto encontra amparo na possibilidade de iniciativa parlamentar 
para a fixação de normas gerais norteadoras de políticas públicas, consoante o posicionamento 
atual da jurisprudência do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo. 

Com efeito, verifica-se que o Judiciário vem adotando posicionamento mais flexível no 
que tange à iniciativa parlamentar para edição de leis que versem sobre programas e serviços 
públicos, desde que não haja invasão da esfera administrativa - esta reservada em nosso 
ordenamento ao Poder Executivo - o que se daria, por exemplo, através da determinação de 
criação de órgãos ou da criação de novas atribuições a órgãos já existentes, ou ainda, da 
criação de cargos públicos. 

Assim, limitando-se o projeto a normas de conteúdo geral e programático ou a matéria 
já inserida na competência de órgãos municipais, fazendo-o de forma harmônica com a 
legislação de regência do tema, não há que se cogitar de vícios, eis que a reserva de iniciativa 
deve ser interpretada restritivamente (STF, Tema 917 de Repercussão Geral). Os arestos 
abaixo reproduzidos, a título ilustrativo, espelham esse entendimento: 

Ação direta de inconstitucionalidade. Lei municipal de origem parlamentar que institui 
Campanha permanente de orientação, conscientização, combate e prevenção da dengue nas 
escolas do Município de Conchal. Inconstitucionalidade. Inocorrência. Inexistência de vício de 
iniciativa: o rol de iniciativas legislativas reservadas ao chefe do Poder Executivo é matéria 
taxativamente disposta na Constituição Estadual. Inexiste ofensa às iniciativas legislativas 
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reservadas ao Chefe do Executivo, ademais, em razão da imposição de gastos à 
Administração. Precedentes do STF. Não ocorrência de ofensa à regra da separação dos 
poderes. Inexistência de usurpação de quaisquer das competências administrativas reservadas 
ao Chefe do Poder Executivo, previstas no artigo 47 da Constituição do Estado de São Paulo. 
Precedentes deste Órgão Especial. Improcedência da ação. (Tribunal de Justiça do Estado de 
São Paulo, Órgão Especial, ADI nº 2056678-45.2016.8.26.0000, Rel. Des. Márcio Bartoli, j. 24 
de agosto de 2016 - grifos acrescentados) 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Lei Municipal nº 3.707, de 14 de 
março de 2019, dispondo sobre a criação da Campanha Publicitária Educativa de 
Conscientização quanto ao alcoolismo. Vício de iniciativa. Inocorrência. Iniciativa legislativa 
comum. Recente orientação do Eg. Supremo Tribunal Federal. Organização administrativa. 
Não interferência em gestão administrativa. Observância ao princípio da separação dos 
poderes. Ação improcedente. (...) A matéria tratada não está prevista no art. 24, §2º, da 
Constituição Estadual, onde elencadas as hipóteses de iniciativa exclusiva do Chefe do 
Executivo. Não há como reconhecer inconstitucionalidade sob esse fundamento. (...) O 
princípio constitucional da 'reserva de administração' segundo o Pretório Excelso, "... impede a 
ingerência normativa do Poder Legislativo em matérias sujeitas à exclusiva competência 
administrativa do Poder Executivo." (RE nº 427.574-ED j. de 13.12.11 Rel. Min. CELSO DE 
MELLO DJE de 13.02.12 e ADI nº 3.343 j. de 01.09.11 Plenário Rel. p/ o Ac. Min. LUIZ FUX 
DJE de 22.11.11). A lei nº 3.707/19 limita-se a determinar que "os órgãos competentes 
responsáveis" (art. 3º) mantenham a campanha em redação absolutamente genérica, além de 
deixar sua regulamentação (art. 4º) a encargo do Poder Executivo. (Tribunal de Justiça do 
Estado de São Paulo, Órgão Especial, ADI nº 2086116-14.2019.8.26.0000, Rel. Des. Evaristo 
dos Santos, j. 7 de agosto de 2019 - grifos acrescentados) 

Vale lembrar que para ser aprovado, o projeto depende de voto favorável da maioria 
absoluta dos membros desta Casa, nos termos do art. 40, § 3º, XII, da Lei Orgânica do 
Município. 

Diante do exposto, somos pela LEGALIDADE, na forma do Substitutivo adiante, que 
propõe as seguintes alterações: (i) substituição o verbo "deverá" por "poderá" nos dispositivos 
do projeto, deixando-se a critério do Executivo a definição do momento mais oportuno para a 
implantação do programa; (ii) eliminação do art. 4º do projeto original, segundo o qual o Poder 
Executivo poderia estabelecer cooperação técnica com a rede de saúde privada para a 
realização dos exames e treinamentos necessários; (iii) eliminação do art. 5º, que impunha ao 
Executivo o dever de garantir a geração de dados para o aprimoramento das políticas públicas 
propostas, inclusive mediante parcerias com outras entidades e organizações não 
governamentais; (iv) eliminação dos incisos III, VI e X do art. 6º do projeto original, e do art. 7º, 
que estipulava prazo de 90 (noventa) dias para regulamentação da lei pelo Poder Executivo, 
por tratarem-se de medidas que, em parte, reafirmam prerrogativas que já se inserem na esfera 
de competência daquele Poder, ou que consubstanciam indevida ingerência na criação de 
órgão (centro de referência de tratamento da endometriose) ou na gestão de órgãos já 
existentes (AMAs). 

SUBSTITUTIVO Nº DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO 
PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI Nº 0725/20. 

Institui o Programa de Prevenção e Tratamento da Doença de Endometriose, no âmbito 
do Município de São Paulo. 

Art. 1º Poderá ser instituído na Cidade de São Paulo o Programa de Prevenção e 
Tratamento da Doença de Endometriose. 

Art. 2º O Programa de Prevenção e Tratamento da Doença de Endometriose poderá 
fazer avaliações médicas periódicas, realização de exames clínicos e laboratoriais, assim como 
campanhas anuais de orientação, prevenção e tratamento. 

Art. 3° O Programa de Prevenção e Tratamento da Doença de Endometriose poderá 
propor o treinamento e/ou atualização periódica dos profissionais da área de ginecologia e 
obstetrícia quanto ao Protocolo Clínico e as Diretrizes Terapêuticas (PCDT) da Endometriose e 
das boas práticas na relação de profissionais de saúde com pacientes de Endometriose. 

Art. 4º O Programa de Prevenção e Tratamento da Doença de Endometriose poderá 
compreender as seguintes ações, dentre outras: 
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I - execução de campanhas de divulgação, tendo como principais temas: 

a) elucidação sobre as características da doença e seus sintomas; 

b) precauções a serem tomadas pelas portadoras da doença; 

c) orientação sobre tratamento médico adequado; 

d) orientação e suporte às famílias das pacientes; 

e) divulgação nas escolas para alunos e professores, garantindo o cuidado com as 
pacientes em idade escolar e impedindo a prática de bullying; 

f) divulgação em eventos públicos, congressos, seminários, palestras, congressos e 
quaisquer outros eventos médicos; 

II - implantação de sistema de informação, visando à obtenção e consolidação de 
dados epidemiológicos sobre a população atingida e à contribuição para o desenvolvimento de 
pesquisas científicas sobre a doença; 

III - promover a conscientização e a orientação de sinais de alerta e informações sobre 
a Endometriose, em várias modalidades de difusão de conhecimento à população, em 
especial, às zonas mais carentes da cidade de São Paulo; 

IV - estimular hábitos de vida relacionados à promoção da saúde e cuidados com a 
Doença de Endometriose; 

V - campanhas, confecção de cartazes, cartilhas, panfletos e plataforma digital 
vinculada ao Poder Público Municipal sobre as características da moléstia, prognóstico, 
sintomas e tratamento; 

VI - implantação de um sistema informatizado, através dos órgãos competentes, de 
coleta de dados sobre as portadoras da moléstia, integrado com os hospitais públicos, postos 
de saúde, AMAs e entidades particulares de saúde, visando a: 

a) detecção do índice de incidência da moléstia na Cidade; 

b) obtenção de dados das pacientes, que visem contribuir para os estudos médicos 
realizados na Cidade de São Paulo; 

c) contribuição para aprimoramento das pesquisas científicas do setor; 

d) tratamento médico adequado à pessoa com Endometriose; 

VII - instituir programas de prognóstico e tratamento da Endometriose. 

Art. 5º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 11/08/2021. 

Carlos Bezerra Jr. (PSDB) - Presidente 

Alessandro Guedes (PT) 

Faria de Sá (PP) 

Gilberto Nascimento (PSC) 

Professor Toninho Vespoli (PSOL) 

Rubinho Nunes (PSL) 

Sandra Tadeu (DEM) - Relatora 

Sansão Pereira (REPUBLICANOS) 

Thammy Miranda (PL) 
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Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 12/08/2021, p. 87 
 
Para informações sobre o projeto referente a este documento, visite o site www.saopaulo.sp.leg.br.  
 

http://www.saopaulo.sp.leg.br/

